Parecer N.º 472 , de 2003.

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n.º 572, de 2000.


Na qualidade de relator designado pelo ilustre Presidente desta Comissão, adoto como parecer as manifestações de fls. 05/06, que concluíram pela aprovação do Projeto de Lei n.º 572, de 2000, que objetiva instituir a obrigatoriedade de fornecimento de cartilha nas maternidades públicas e estabelecimentos hospitalares congêneres no Estado de São Paulo, dispondo sobre exames médicos a serem realizados em crianças nascidas em suas dependências.

a) Edson Aparecido – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22/8/01

a) Carlos Sampaio – Prersidente

Carlos Sampaio – Wadih Helú – Edson Aparecido – Eli Corrêa Filho – Petterson Prado – Salvador Khuriyeh.

Manifestação a que se refere o relator


O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei n.º 572, de 2000, de autoria do ilustre Deputado Vitor Sapienza, visando instituir a obrigatoriedade de fornecimento de cartilha nas maternidades públicas e estabelecimentos hospitalares congêneres no Estado de São Paulo dispondo sobre exames médicos a serem realizados em crianças nascidas em suas dependências.


A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 162º a 166º Sessões Ordinárias (de 31 de outubro a 09 de novembro de 2000), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.


Em continuidade ao processo legislativo, uma vez de corrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que proceda à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, §1º do já citado Regimento Interno, em sua X Consolidação.


Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24 “caput” da Constituição Estadual e 146, inciso III do Regimento Interno.


No âmbito da distribuição de competências fixada pela Constituição Federal, é incontroversa a possibilidade do Estado-membro, por meio de lei, dispor sobre política que vise desenvolver ações de saúde, especialmente tratando sobre informações a respeito de exames preventivos em recém-nascidos.


No que toca à iniciativa para legislar, estatui o artigo 23, inciso II:


“Art. 23 – É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.:


(omissis)


II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiências;”


A matéria sobre a qual versa o presente projeto de lei insere-se, portanto, no conteúdo do dispositivo em destaque.


UADI LAMMÊGO BULOS ministra, acerca do tema, a seguinte lição:


“Competência comum, cumulativa ou paralela é aquela que é conferida simultaneamente às entidades  político-administrativas. Significa que a União, os Estados e os Municípios devem cooperar na execução de tarefas e objetivos que lhes são correlatos.” (Constituição Federal Anotada, São Paul: Saraiva, 2000, p. 487)


Mais adiante, arremata:


“Objetiva-se, finalmente, com a competência comum, que não prevaleça uma entidade sobre a outra. Abre-se mão da hierarquia em nome da cooperação, tendo em vista o bem-estar da sociedade”.


Consoante se vê, o Projeto de Lei n.º 572, de 2000, dispõe sobre normas principiológicas, diretrizes e bases a serem desenvolvidas por uma política estadual de utilização e efetivação de ações de prevenção, visando a melhoria das condições de saúde do cidadão paulista, através da descoberta precoce de doenças, que propicia maior eficácia em seus tratamentos.


A Constituição proporciona competência aos Estados-membros para dispor sobre matéria de extrema relevância para a saúde pública, zelando e protegendo, em cooperação com os demais entes federativos.


Diante da constitucionalidade da proposição em tela, o Projeto de Lei em apreço dispõe da necessária base normativa para que possa ser avaliado.


Em face de tal compatibilidade, o Projeto de Lei n.º 572, de 2000 está em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente à sua aprovação.


a) Edmir Chedid 

